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RELATÓRIO Nº 5 / 2026 DGPP/GAB-DGPP-16450

 

ATENDIMENTO ÀS DETERMINAÇÕES E À RECOMENDAÇÃO - ARTS. 3º, 4º E 5º DA RESOLUÇÃO CEE/CES Nº 19/2024

 

1 OBJETO, ESCOPO E MÉTODO DE COMPROVAÇÃO

O presente Relatório Técnico integra o Processo SEI nº 202616448087829 e materializa, em peça autônoma de natureza probatória, a
demonstração do atendimento aos arts. 3º, 4º e 5º da Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 2024 (SEI nº 93211584), ato que credenciou a Escola
Superior de Polícia Penal do Estado de Goiás - ESPP como Escola de Governo e autorizou o Curso de Pós-Graduação lato sensu em Execução da Polícia Penal,
com carga horária total de 500 horas.

A peça cumpre função distinta da Nota Técnica nº 1/2026/DGPP/GAB-DGPP-16450 (SEI nº  95095763). Enquanto a Nota Técnica
estabeleceu a lógica geral da complementação e consolidação do processo de recredenciamento, este Relatório concentra a cadeia documental
correspondente às três providências individualizadas no ato de credenciamento de 2024, demonstrando, para cada dispositivo, o objeto da providência, a
sequência de atos praticados, a evidência documental disponível, o resultado institucional alcançado e sua repercussão no atual ciclo regulatório.

O método adotado é jurídico-documental e se estrutura por rastreabilidade. A análise parte do ato normativo que instituiu a providência,
identifica a fonte primária que demonstra sua execução, relaciona os documentos posteriores que confirmam o resultado e, por fim, estabelece a conclusão
probatória aplicável ao recredenciamento. Os documentos históricos permanecem referenciados pelo número SEI do Processo nº 202316448082701,
evitando repetição documental sem ganho de prova; as evidências atuais integram ou integrarão o bloco correspondente do Processo nº 202616448087829,
de acordo com o Índice Geral e a Matriz de Conformidade.

A aferição também observa a natureza jurídica diversa dos comandos. Os arts. 3º e 4º contêm determinações expressas: o primeiro exigiu a
apresentação do Regimento Interno da unidade acadêmica; o segundo determinou a ampliação significativa do acervo bibliográfico e do quantitativo de
livros e obras correlatas aos cursos ofertados. O art. 5º, por sua vez, formulou recomendação de adequação cadastral, destinada a conferir melhor
caracterização da atividade educacional. Essa diferença é preservada em toda a análise, inclusive na formulação das conclusões.

 

 2 MARCO DELIBERATIVO DO CREDENCIAMENTO DE 2024

O Processo SEI nº 202316448082701 culminou no Parecer SGG/COCES-CEE nº 19/2024 (SEI nº 57859368) e na Resolução CEE/CES nº 19,
de 15 de março de 2024 (SEI nº 93211584 no processo de recredenciamento). O Parecer registrou a avaliação documental e a visita in loco realizadas pela
Comissão de Especialistas, examinou a estrutura institucional, o curso, o corpo docente, a infraestrutura e o acervo e fundamentou o voto aprovado pela
Câmara de Educação Superior.

A Resolução consolidou a deliberação regulatória. Para os fins deste Relatório, interessam especialmente os arts. 3º, 4º e 5º. A técnica de
comprovação adotada não desloca esses dispositivos de seu contexto: o atendimento é demonstrado à luz do próprio processo de credenciamento, dos atos
administrativos subsequentes e das evidências contemporâneas do ciclo de recredenciamento. Assim, a análise preserva a continuidade documental entre
os Processos nº 202316448082701 e nº 202616448087829.

A Portaria DGPP nº 248, de 15 de julho de 2026 (SEI nº  93211312), que instituiu a Comissão Interna de Instrução do Processo de
Recredenciamento, reafirmou expressamente a necessidade de demonstrar as providências fixadas pela Resolução CEE/CES nº 19/2024. O Ofício nº

PROCESSO 202616448087829

PROCESSO RELACIONADO 202316448082701

INTERESSADO Diretoria-Geral de Polícia Penal - DGPP / Escola Superior de Polícia Penal - ESPP

ASSUNTO Demonstração jurídico-documental do atendimento aos arts. 3º, 4º e 5º da Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de
2024, para fins de recredenciamento institucional da ESPP como Escola de Governo.

Dispositivo Natureza Objeto de aferição Conclusão probatória

Art. 3º Determinação Apresentação do Regimento Interno no prazo definido pelo
ato de credenciamento.

Cumprimento tempestivo comprovado e expressamente reconhecido pelo
CEE/GO.

Art. 4º Determinação Ampliação significativa do acervo bibliográfico e do
quantitativo de livros e obras correlatas.

Expansão material, catalogal e aquisitiva demonstrada por evidências do
ciclo 2024-2026.

Art. 5º Recomendação Melhor caracterização cadastral da atividade educacional. Caracterização educacional fortalecida por filial específica, atividades
educacionais e registros municipais correspondentes.
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85492/2026/DGPP (SEI nº 93211665), por sua vez, formalizou o requerimento de recredenciamento e previu complementação documental organizada. Este
Relatório constitui, portanto, produto diretamente aderente ao desenho procedimental já adotado pela DGPP e submetido ao CEE/GO.

 

3 ART. 3º - REGIMENTO INTERNO: COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO TEMPESTIVO

3.1 OBJETO DA DETERMINAÇÃO

O art. 3º da Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº 93211584) determinou à requerente a apresentação do Regimento Interno da unidade
acadêmica no prazo de 15 dias. O objeto jurídico do dispositivo era documental e institucional: assegurar que a unidade recém-credenciada apresentasse
instrumento normativo próprio, apto a disciplinar sua organização e funcionamento acadêmico-administrativo.

A prova de cumprimento desse comando deve ser apreciada pela sequência cronológica do processo originário. Nesse caso, a cadeia
probatória é especialmente robusta porque não se limita a ato unilateral da mantenedora: além da aprovação e do encaminhamento do Regimento pela
DGPP, existe declaração posterior emitida pela própria Coordenação da Câmara de Educação Superior do CEE/GO atestando o atendimento do art. 3º.

3.2 APROVAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO REGIMENTO

Em 29 de março de 2024, a Diretoria-Geral de Polícia Penal editou a Portaria nº 103, de 29 de março de 2024, que aprovou o Novo
Regimento Interno da Escola Superior de Polícia Penal, com o respectivo texto como Anexo Único (SEI nº 58407668, Processo nº 202316448082701). O ato
conferiu forma normativa ao instrumento institucional exigido pelo Conselho.

Na mesma sequência procedimental, o Despacho nº 1528/2024/GAB (SEI nº  58407713, Processo nº 202316448082701) registrou
expressamente que o Novo Regimento Interno havia sido anexado tempestivamente aos autos e determinou o encaminhamento do processo à Gerência de
Preparo Processual do CEE/GO e à Coordenação da Câmara de Educação Superior. A documentação demonstra, portanto, aprovação formal, inserção no
processo e comunicação ao órgão regulador dentro do prazo reconhecido pelo próprio Conselho.

 

3.3 RECONHECIMENTO EXPRESSO PELO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

A comprovação alcança nível adicional de segurança jurídica com a Declaração nº 1/2024 SGG/COCES-CEE-18459 (SEI nº  58495519,
Processo nº 202316448082701). Emitida pela Coordenação da Câmara de Educação Superior, a Declaração registrou que o Regimento Interno foi
encaminhado à Câmara em 29 de março de 2024, dentro do prazo estabelecido, e atestou expressamente o atendimento do art. 3º da Resolução CEE/CES nº
19/2024.

Esse reconhecimento possui elevada força probatória para o presente recredenciamento porque provém da unidade técnica do próprio
Conselho responsável pelo acompanhamento do processo de credenciamento. Não se trata, assim, de mera inferência administrativa da DGPP acerca do
cumprimento: a providência foi objeto de certificação formal pelo órgão regulador.

O Termo de Encerramento do Processo nº 202316448082701 (SEI nº  68878300), assinado em 27 de dezembro de 2024, adotou a
Declaração nº 1/2024 como fundamento e determinou o arquivamento dos autos, registrando novamente que o Regimento havia sido encaminhado no
prazo e que o art. 3º da Resolução estava atendido. A sucessão Portaria - Despacho - Declaração do CEE - Termo de Encerramento fecha, de maneira
convergente, a cadeia documental da providência.

3.4 EFEITO NO ATUAL CICLO DE RECREDENCIAMENTO

No atual ciclo, a apresentação do Regimento vigente cumpre função distinta e prospectiva. A Resolução CEE/CP nº 4, de 25 de agosto de
2023 (SEI nº 52169269) inclui o Regimento entre os documentos do recredenciamento. Por essa razão, o processo atual deve conter a versão institucional
vigente e compatibilizada com a estrutura contemporânea da DGPP e da ESPP, sem que essa atualização altere o fato jurídico já consolidado de que a
determinação específica do art. 3º da Resolução CEE/CES nº 19/2024 foi cumprida tempestivamente e reconhecida pelo Conselho.

Sob o ponto de vista probatório, a conclusão é objetiva: o art. 3º possui demonstração documental completa, com fonte primária
administrativa e reconhecimento expresso do CEE/GO. No recredenciamento, basta preservar a rastreabilidade para o processo originário e apresentar o
Regimento vigente como instrumento atual da Escola.

3.5 QUADRO DE EVIDÊNCIAS - ART. 3º

 

4 ART. 4º - EXPANSÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ACERVO BIBLIOGRÁFICO

4.1 CONTEÚDO DO COMANDO E CRITÉRIO DE AFERIÇÃO

O art. 4º da Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº 93211584) determinou o aumento significativo do acervo bibliográfico e do quantitativo
de livros e obras correlatas aos cursos ofertados. O dispositivo não fixou quantitativo nominal, percentual fechado ou lista específica de títulos. Seu critério
é, portanto, incremental e material: exige demonstração objetiva de evolução do suporte bibliográfico em relação ao cenário observado no credenciamento.

A aferição adotada neste Relatório separa corretamente grandezas distintas. O número de exemplares representa unidades físicas; o
número de títulos representa diversidade bibliográfica; os documentos e livros virtuais integram o acervo digital. Essa distinção é necessária para impedir
comparação metodologicamente inadequada entre registros que, no processo de 2024, foram apresentados em métricas diferentes.

 

4.2 LINHA DE BASE DOCUMENTAL DO CREDENCIAMENTO

Documento / evidência Identificação Localização Função probatória Resultado

Resolução CEE/CES nº
19/2024

Art. 3º - apresentação do Regimento
Interno

Processo 202616448087829 /
SEI nº 93211584

Define o comando regulatório cuja
execução é demonstrada.

Referência
normativa

Portaria nº 103, de
29/03/2024

Aprova o Novo Regimento Interno da
ESPP e seu Anexo Único

Processo 202316448082701 /
SEI nº 58407668

Comprova aprovação formal do
instrumento exigido. Comprovado

Despacho nº 1528/2024/GAB Registra a juntada tempestiva e
encaminha ao CEE/GO

Processo 202316448082701 /
SEI nº 58407713

Comprova apresentação e remessa
institucional dentro do fluxo regulatório. Comprovado

Declaração nº 1/2024
SGG/COCES-CEE-18459 Declara atendimento do art. 3º Processo 202316448082701 /

SEI nº 58495519
Certificação emitida pelo próprio CEE/GO

sobre o cumprimento tempestivo. Atendido

Termo de Encerramento Arquivamento após reconhecimento
do atendimento

Processo 202316448082701 /
SEI nº 68878300

Confirma o encerramento do ciclo
documental referente à providência. Consolidado
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O Relatório de Verificação in loco da Comissão de Especialistas (SEI nº 57259528, Processo nº 202316448082701) registrou que a biblioteca
era acessível aos alunos, informatizada, dotada de serviço via internet/online e com acesso a biblioteca virtual, indicando aproximadamente 250 exemplares
no acervo então examinado. Esse dado constitui referência geral da infraestrutura bibliográfica observada durante a visita.

O Parecer SGG/COCES-CEE nº 19/2024 (SEI nº 57859368), ao tratar especificamente do acervo do curso, registrou 30 títulos de livros físicos
e 35 livros/documentos virtuais, com remissão ao documento SEI nº 55241658. Esses registros cumprem função de linha de base qualitativa e quantitativa
para o exame da evolução posterior, sem confundir títulos com exemplares.

 

4.3 ORGANIZAÇÃO, CATALOGAÇÃO E DISPONIBILIDADE DO ACERVO ATUAL

No ciclo de recredenciamento, a Biblioteca da ESPP dispõe de inventário patrimonial/tombo e catálogo mantido em sistema Biblivre,
instrumentos que permitem identificação individualizada das obras, controle de registro e organização do acervo. A consolidação numérica definitiva do
acervo físico será apresentada em relatório próprio, extraído dos registros efetivamente conferidos, de modo que o presente Relatório se limite aos
quantitativos cuja fonte documental já permite aferição direta e inequívoca.

Essa metodologia reforça a precisão da prova. A demonstração do art. 4º não depende de transformar numeração sequencial de tombo em
total presumido de exemplares. O que interessa ao recredenciamento é a existência de acervo controlado, a evolução documentada do conjunto
bibliográfico, a aderência às áreas de conhecimento do curso e a materialização de novas aquisições, aspectos que são demonstrados por fontes distintas e
complementares.

 

4.4 PROJETO INSTITUCIONAL DE MODERNIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO

A principal evidência contemporânea de expansão estruturada é o projeto de aquisição de acervo bibliográfico apresentado pela Diretoria-
Geral de Polícia Penal no âmbito do Edital nº 02/2026, processado no Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU sob o nº 7004964-24.2026.8.09.0051.
O projeto foi formalizado pela DGPP com investimento requerido de R$ 40.049,48 e finalidade expressa de ampliar e qualificar permanentemente o acervo
da Biblioteca da ESPP para formação inicial, capacitação continuada, pós-graduação, estudo e pesquisa.

A relação consolidada que instrui o projeto compreende 51 títulos e 363 exemplares. O desenho do investimento é coerente com o
comando do art. 4º porque amplia simultaneamente diversidade de títulos e quantitativo de unidades físicas, com obras vinculadas às áreas de execução
penal, direito, direitos humanos, gestão pública, metodologia científica, administração, planejamento e demais campos correlatos à atuação acadêmica e
institucional da Escola.

 

4.5 DEFERIMENTO JUDICIAL, TRANSFERÊNCIA E EXECUÇÃO AQUISITIVA

Em 25 de agosto de 2026, a 1ª Vara de Execução Penal da Comarca de Goiânia proferiu decisão no Processo SEEU nº 7004964-
24.2026.8.09.0051 deferindo o pedido de habilitação do projeto para recebimento de R$ 40.049,48. A decisão reconheceu a possibilidade de financiamento
da iniciativa com os recursos submetidos à gestão do Juízo e registrou a relevância social do projeto, bem como a adequação da instrução econômica
apresentada.

Na sequência, em 26 de agosto de 2026, foi expedido o Ofício com Ordem de Transferência de Valores nº 14562606/2026, destinado à
transferência do montante aprovado para a execução do projeto. A existência de decisão de deferimento e de ordem específica de transferência desloca a
expansão bibliográfica do plano meramente programático para a esfera da execução administrativa e financeira comprovada.

A execução material é confirmada pelo Ofício nº 147/2026/CCEP-APG, de 28 de agosto de 2026, expedido pelo Conselho da Comunidade
na Execução Penal da Comarca de Aparecida de Goiânia. O documento relaciona, título a título, as obras adquiridas até aquela data, com respectivas
quantidades, e informa gasto acumulado de R$ 22.386,02. A soma das quantidades discriminadas no Ofício corresponde a 151 exemplares já adquiridos,
permanecendo o saldo financeiro destinado à continuidade das aquisições previstas no próprio projeto.

Essa sequência documental - projeto, relação consolidada de 51 títulos e 363 exemplares, decisão de deferimento, ordem de transferência
e comunicação de aquisição de 151 exemplares - demonstra ação institucional concreta, mensurável e em execução. O conjunto possui especial valor
probatório porque permite acompanhar o caminho do investimento desde a seleção bibliográfica até a aquisição efetiva das obras.

 

4.6 INTEGRAÇÃO COM O ACERVO DIGITAL E COM O PPC

A expansão física é complementada pelo acervo digital disponibilizado pela instituição e pela revisão da correspondência entre
bibliografias das disciplinas e obras acessíveis aos estudantes. No recredenciamento, o Relatório de Consolidação e Expansão do Acervo Bibliográfico da
ESPP deverá reunir, em uma única base de conferência, os registros do acervo incorporado, o catálogo Biblivre, os recursos digitais e as aquisições oriundas
do projeto judicial, distinguindo com precisão o que está catalogado do que se encontra em fase de recebimento e incorporação patrimonial.

Do ponto de vista regulatório, a determinação do art. 4º apresenta evidência de atendimento material em trajetória contínua. O acervo
observado em 2024 foi sucedido por mecanismos formais de inventário e catalogação, manutenção de acesso digital e investimento institucional específico
de R$ 40.049,48 para 363 novos exemplares, com 151 unidades já comunicadas como adquiridas em 28 de agosto de 2026. A conclusão probatória,
portanto, é de expansão efetiva e documentada, acompanhada de ciclo aquisitivo em execução até a incorporação integral dos exemplares previstos.

 

4.7 QUADRO DE EVIDÊNCIAS - ART. 4º

Documento / evidência Identificação Localização Função probatória Resultado

Resolução CEE/CES nº
19/2024 Art. 4º - ampliação significativa do acervo Processo 202616448087829 / SEI

nº 93211584
Define o objeto regulatório da

expansão bibliográfica.
Referência
normativa

Relatório de Verificação in
loco

Biblioteca informatizada, acesso
online/virtual e referência a 250

exemplares

Processo 202316448082701 / SEI
nº 57259528

Estabelece a linha de base geral
observada em 2024. Comprovado

Parecer SGG/COCES-CEE nº
19/2024

30 títulos físicos e 35 livros/documentos
virtuais do curso

Processo 202316448082701 / SEI
nº 57859368; acervo SEI

nº 55241658

Estabelece a linha de base específica
do acervo do curso. Comprovado

Inventário/tombo e catálogo
Biblivre Registros individualizados do acervo atual

Eixo Biblioteca do Processo
202616448087829; SEI

nª 95212496  

Comprova organização, controle e
catalogação do acervo corrente. Atualizado
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 5 ART. 5º - CARACTERIZAÇÃO CADASTRAL DA ATIVIDADE EDUCACIONAL

5.1 NATUREZA DA RECOMENDAÇÃO E FINALIDADE REGULATÓRIA

O art. 5º da Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº  93211584) recomendou que a instituição adequasse, em seu CNPJ, o código e a
descrição da atividade econômica, com a finalidade de melhor caracterizar a atividade educacional. A natureza recomendatória do dispositivo deve ser
preservada: a análise do atendimento consiste em verificar se a organização cadastral atual alcança, de forma objetiva, a finalidade de tornar identificável a
função educacional da ESPP, em harmonia com sua condição de unidade acadêmica mantida pela Diretoria-Geral de Polícia Penal.

A solução institucional adotada combina a natureza pública da mantenedora com a individualização cadastral da Escola. A ESPP possui
inscrição específica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob o nº 29.394.729/0002-52, na condição de estabelecimento filial da Diretoria-Geral de
Polícia Penal, identificada pelo título do estabelecimento ESCOLA SUPERIOR DE POLÍCIA PENAL - ESPP. Essa configuração preserva a personalidade e a
natureza administrativa da mantenedora e, simultaneamente, confere identificação cadastral própria à unidade acadêmica.

 

5.2 ATIVIDADES ECONÔMICAS E IDENTIFICAÇÃO EDUCACIONAL

No cadastro específico da filial, a atividade principal 84.23-0-00 - Justiça permanece compatível com a natureza institucional da Diretoria-
Geral de Polícia Penal. A caracterização educacional é acrescida pelas atividades secundárias vinculadas ao ensino e ao desenvolvimento profissional, entre
elas 85.32-5-00 - Educação superior - graduação e pós-graduação; 85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico; e 85.99-6-04 - Treinamento em
desenvolvimento profissional e gerencial. A leitura conjunta dessas classificações traduz adequadamente a dupla dimensão da estrutura: órgão público de
polícia penal como mantenedora e Escola Superior como unidade vocacionada à educação, formação e aperfeiçoamento profissional.

A correspondência não se limita ao registro federal. A Informação de Uso do Solo nº 23797, emitida pela Secretaria Municipal de Eficiência
de Goiânia em 7 de agosto de 2026 e válida até 7 de agosto de 2027, identifica no endereço institucional as atividades 84.23-0-00 - Justiça; 85.32-5-00 -
Educação superior - graduação e pós-graduação; 85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico; 85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial; e 84.11-6-00/01 - Administração pública estadual. O documento municipal, portanto, confirma no local de funcionamento a
presença formal das atividades educacionais que caracterizam a ESPP.

 

5.3 INSCRIÇÃO MUNICIPAL, ALVARÁ E IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

O Alvará de Localização e Funcionamento nº 11891/2026, emitido em 27 de agosto de 2026 e válido até 25 de agosto de 2027, identifica a
razão social Diretoria-Geral de Polícia Penal, o nome fantasia Escola Superior de Polícia Penal - ESPP, o CNPJ nº 29.394.729/0002-52, a Inscrição Municipal nº
8042934 e o endereço Avenida Goiás, nº 1500, Setor Central, Goiânia/GO. A convergência entre razão social da mantenedora, nome do estabelecimento
educacional, CNPJ específico e inscrição municipal reforça a individualização da ESPP perante os cadastros administrativos.

A documentação municipal de numeração predial e de uso do solo consolida como referência atual da sede o endereço Avenida Goiás, nº
1500, Quadra 124, Lote 156E, Setor Central, Goiânia/GO. A padronização desse endereço nos documentos novos do recredenciamento assegura coerência
entre a identificação acadêmica, cadastral e predial da Escola.

 

5.4 CONCLUSÃO PROBATÓRIA QUANTO À RECOMENDAÇÃO

A finalidade material do art. 5º encontra correspondência objetiva no conjunto documental atual. A ESPP é identificada por CNPJ próprio
de estabelecimento filial, possui denominação específica como Escola Superior de Polícia Penal e está associada, no conjunto cadastral e municipal, a
atividades de educação superior, educação profissional e treinamento profissional. A preservação do CNAE principal relacionado à Justiça permanece
compatível com a natureza pública da mantenedora, enquanto a caracterização educacional se apresenta expressamente pelas atividades secundárias e
pelos registros de funcionamento do estabelecimento.

Em termos jurídico-administrativos, o resultado é de atendimento material e documental à recomendação: a configuração cadastral
contemporânea fornece identificação mais precisa da atividade educacional sem descaracterizar a natureza orgânica da DGPP. Para o recredenciamento, o
cartão do CNPJ, a inscrição municipal, a Informação de Uso do Solo e o Alvará devem ser lidos de forma integrada, como cadeia probatória da identificação
institucional da ESPP.

 

5.5 QUADRO DE EVIDÊNCIAS - ART. 5º

Documento / evidência Identificação Localização Função probatória Resultado

Projeto de Modernização e
Ampliação

51 títulos / 363 exemplares / R$
40.049,48

SEEU nº 7004964-
24.2026.8.09.0051 SEI;

nº 95212563

Demonstra política aquisitiva
estruturada e quantitativamente

mensurável.
Comprovado

Decisão de 25/08/2026 Deferimento do projeto
SEEU nº 7004964-

24.2026.8.09.0051; SEI
nº 95212563

Comprova aprovação do
financiamento da expansão. Deferido

Ofício com Ordem de
Transferência nº
14562606/2026

Transferência do valor aprovado
SEEU nº 7004964-

24.2026.8.09.0051; SEI
nº 95212563

Comprova etapa financeira de
execução do projeto. Executado

Ofício nº 147/2026/CCEP-
APG

Relação de obras adquiridas; R$ 22.386,02
executados; 151 exemplares pela soma da

relação

Ofício n.: 147/2026/CCEP-APG; SEI
nº 95212734

Comprova aquisição material já
realizada e continuidade do ciclo

aquisitivo.

Execução
comprovada

Documento / evidência Identificação Localização Função probatória Resultado

Resolução CEE/CES nº
19/2024

Art. 5º - recomendação de melhor
caracterização da atividade educacional

Processo 202616448087829 / SEI
nº 93211584

Define a finalidade cadastral a ser
demonstrada.

Referência
normativa

Comprovante de
Inscrição e Situação

Cadastral

CNPJ nº 29.394.729/0002-52 -
estabelecimento filial / ESPP

Eixo cadastral do Processo
202616448087829/ SEI

nº 95193197

Individualiza a ESPP dentro da estrutura da
mantenedora e registra atividades

econômicas pertinentes.
Atualizado

Certidão de Transcrição Inscrição nº 8042934 vinculada ao CNPJ da
filial

Eixo cadastral do Processo
202616448087829/ SEI

nº 95193213

Comprova identificação municipal do
estabelecimento. Ativa
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6 ANÁLISE INTEGRADA DA SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA

A leitura conjunta dos três eixos demonstra que as providências da Resolução CEE/CES nº 19/2024 foram tratadas institucionalmente por
mecanismos distintos e adequados à natureza de cada comando. O art. 3º possui cadeia documental encerrada no processo originário, inclusive com
declaração do próprio CEE/GO. O art. 4º é comprovado pela evolução do acervo, por instrumentos de organização bibliográfica e, sobretudo, por ciclo
aquisitivo formal de grandeza definida, deferido judicialmente e já convertido em aquisição material de obras. O art. 5º é demonstrado pela individualização
cadastral da ESPP e pela associação expressa de atividades educacionais ao estabelecimento.

Do ponto de vista de técnica de instrução, a suficiência probatória decorre da convergência entre fontes primárias. Para o art. 3º, a prova
nasce de atos SEI da DGPP e de declaração do CEE. Para o art. 4º, combina registros do credenciamento de 2024, inventário/catalogação corrente e
documentação externa do Poder Judiciário e do Conselho da Comunidade referente ao investimento e às aquisições. Para o art. 5º, a prova provém de
registros cadastrais e documentos municipais de funcionamento. A diversidade das fontes, longe de fragmentar o dossiê, reforça a independência e a
verificabilidade das evidências.

A organização proposta também preserva o princípio de não duplicação documental adotado na Nota Técnica nº 1/2026. Os atos históricos
que já integram o Processo nº 202316448082701 permanecem acessíveis por remissão ao respectivo número SEI; os documentos correntes são vinculados
ao eixo correspondente no processo de recredenciamento. O resultado é um encadeamento capaz de permitir à Comissão de Especialistas localizar a fonte,
verificar o fato e compreender sua repercussão institucional sem necessidade de reconstrução paralela do processo originário.

 

 7 CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

À vista da análise jurídico-documental e das evidências identificadas, conclui-se que o Processo SEI nº 202616448087829 dispõe de base
probatória apta a demonstrar o atendimento às providências estabelecidas nos arts. 3º, 4º e 5º da Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 2024 (SEI
nº 93211584), observada a natureza específica de cada dispositivo.

Quanto ao art. 3º, o cumprimento foi tempestivamente realizado em 2024 e expressamente reconhecido pelo CEE/GO por meio da
Declaração nº 1/2024 (SEI nº 58495519), circunstância posteriormente reafirmada no Termo de Encerramento (SEI nº 68878300). O Regimento vigente a ser
apresentado no recredenciamento constitui instrumento atualizado do novo ciclo institucional.

Quanto ao art. 4º, a evolução bibliográfica é demonstrada pela manutenção de acervo organizado e catalogado, pelo suporte digital e por
projeto estruturado de modernização e ampliação no valor de R$ 40.049,48, abrangendo 51 títulos e 363 exemplares, com deferimento judicial, ordem de
transferência e aquisição documentada de 151 exemplares até 28 de agosto de 2026. O conjunto evidencia expansão concreta do suporte acadêmico
disponibilizado pela ESPP e continuidade do investimento até a integral incorporação das aquisições previstas (202616448087829/   SEI
nº 95212563/ 95212496/ 95192865)

Quanto ao art. 5º, a recomendação encontra correspondência na atual configuração cadastral da Escola, identificada pelo CNPJ nº
29.394.729/0002-52 como estabelecimento filial da Diretoria-Geral de Polícia Penal, com atividades educacionais expressamente registradas e
documentação municipal convergente, incluídos Inscrição Municipal nº 8042934, Informação de Uso do Solo nº 23797 e Alvará de Localização e
Funcionamento nº 11891/2026.

Determina-se, para fins de continuidade da instrução, que este Relatório seja incorporado ao bloco de complementação documental do
recredenciamento e relacionado no Índice Geral e na Matriz de Conformidade, preservando-se as remissões aos documentos históricos pelo respectivo
número SEI e a juntada das evidências atuais nos eixos Regimento, Biblioteca/Acervo e Regularidade Cadastral e de Funcionamento (SEI nº  95193179;
inscrição municipal SEI nº 95193213/ 95193198;  95193202;  95193178.)
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Documento / evidência Identificação Localização Função probatória Resultado

Informação de Uso do
Solo nº 23797

Atividades de justiça, educação superior,
educação profissional, treinamento e

administração pública

Documento municipal;
202616448087829/ SEI

nº 95193197

Confirma a compatibilidade formal das
atividades exercidas no endereço

institucional.
Comprovado

Alvará nº 11891/2026 DGPP / Escola Superior de Polícia Penal -
ESPP / CNPJ 29.394.729/0002-52

Documento municipal;
202616448087829/ SEI

nº 95193178

Confirma a identificação do
estabelecimento e sua regularidade de

funcionamento.
Vigente

Numeração predial Av. Goiás, nº 1500, Qd. 124, Lt. 156E, Setor
Central, Goiânia/GO

Documento municipal;
202616448087829/ SEI

nº 95193198

Uniformiza a referência territorial dos
documentos atuais da Escola. Atualizado

Dispositivo Natureza Objeto de aferição Conclusão probatória

Art. 3º Determinação
Regimento aprovado em 29/03/2024- SEI nº. 58407668; despacho de apresentação - SEI

nº 58407713; declaração do CEE - SEI nº 58495519; encerramento do
processo 202316448082701/ SEI nº. 58407713

ATENDIDO - cumprimento tempestivo
expressamente reconhecido pelo

CEE/GO.

Art. 4º Determinação
Linha de base de 2024; catálogo/tombo; projeto de 51 títulos e 363 exemplares; R$ 40.049,48;
151 exemplares já adquiridos até 28/08/2026 e o Regulamento da Biblioteca da ESPP; SEEU nº

7004964-24.2026.8.09.0051; 202616448087829/  SEI nº 95212563/ 95212496/ 95192865

ATENDIDO - expansão efetiva,
mensurável e documentada, com
ciclo aquisitivo em continuidade.

Art. 5º Recomendação
CNPJ filial específico - SEI nº 95193197 ; atividades educacionais - SEI nº 95193179; inscrição

municipal SEI nº 95193213/ 95193198; uso do solo - SEI nº 95193202; alvará de
funcionamento 95193178.

ATENDIDO - caracterização
educacional materialmente reforçada

e documentalmente comprovada.
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